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PROTOCOLO DE ACESSO DA GASTROPEDIATRIA
(PROJETO AMBULATÓRIO VIRTUAL)

1. INTRODUÇÃO

Os serviços especializados ambulatoriais, sobretudo as consultas especializadas, compreendem a maior porta de entrada dos usuários do Sistema Único de Saúde (SUS). Entretanto, o acesso a este espaço ambulatorial é marcado por diferentes gargalos, decorrentes de elementos como: o modelo de gestão adotado entre Estado e Municípios, o dimensionamento e organização das ofertas de serviços especializados e também pelo grau de resolutividade da Atenção Básica (AB). 
Os protocolos de regulação do acesso da Atenção Básica para Atenção Especializada (AE) constituem estratégias que impactam na qualificação do atendimento ao paciente, pois interferem em três pontos do sistema: Atenção Básica, Regulação e Atenção Especializada.
O Projeto Ambulatório Virtual da Gastropediatria do Hospital Infantil Joana de Gusmão (HIJG) visa estabelecer a gestão e o cuidado nesta especialidade, por meio de critérios de prioridade de atendimento e fluxos estabelecidos, orientando os profissionais que atuam na Atenção Básica, dando qualificação às ações do médico regulador e, consequentemente, otimizando a oferta especializada dos serviços.
É notado que o sistema de referência e contrarreferência nas especialidades pediátricas são um problema tanto para os municípios que encaminham o paciente, quanto para a unidade que o atende. A demora no atendimento, além de gerar agravamento do quadro clínico do mesmo, gera uma pressão social e política tanto no referenciador quanto no referenciado. Além disso, a falta de uma contrarreferência e de um encaminhamento ordenado do referenciado, definindo claramente o papel do médico da assistência básica em relação à patologia específica da criança pode gerar inúmeras vindas ao centro de referência por problemas que poderiam ser resolvidos “in loco”, causando prejuízos financeiros de monta para os municípios por situações desnecessárias.

Com a efetiva implantação do Projeto Ambulatório Virtual da Gastropediatria, a Atenção Básica, porta de entrada preferencial do SUS, fortalece seu papel estratégico como ordenadora da atenção à saúde, garantindo a integralidade do cuidado aos usuários. É fundamental que a Atenção Básica tenha alta resolutividade, o que depende entre outros fatores, da sua capacidade clínica e da sua articulação com outros pontos da rede de saúde, neste caso a atenção especializada em Gastropediatria do HIJG. Para que isto ocorra, ações foram estruturadas e duas merecem destaque: o processo de referência e contrarreferência, que garante ao usuário a manutenção do atendimento pela Atenção Básica com apoio especializado em decisões clínicas, via consultoria por telefone; e a capacitação da Atenção Básica pela Atenção Especializada, por meio das videoconferências e/ou videoaulas no Portal da Telemedicina e Telessaúde (STT). 
O Protocolo de Acesso da Atenção Básica para Atenção Especializada em Gastropediatria é parte integrante do Protejo Ambulatório Virtual, que integrando recursos tecnológicos em saúde através da Central de Regulação, implicará na facilitação do destino correto ao paciente, configurando a Gestão da Clínica nesta especialidade.

Cabe a Regulação Médica da Central Estadual de Regulação de Consultas e Exames (CER-CE) o gerenciamento da fila de solicitações por meio da Classificação de Prioridade em Gastropediatria, ordenando desta forma os encaminhamentos. Bem como, cabe a gestão desta Central o monitoramento da oferta de serviços por meio da Programação Pactuada Integrada – PPI.

Essa ação realizada pela Central de Regulação deve provocar a ampliação do cuidado clínico e da resolutividade na Atenção Básica, otimizando recursos em saúde, reduzindo deslocamentos desnecessários e trazendo maior eficiência e equidade à gestão das listas de espera.

O objetivo final desta estratégia de ação é a diminuição do tempo de espera ao atendimento especializado, bem como a garantia do acompanhamento, tanto pela Atenção Básica como Especializada, dando qualificação e resolutividade ao cuidado. Para tal, é fundamental o envolvimento dos três pontos do sistema, cada qual atuando dentro de suas competências. 
2. ESTRUTURA DO PROJETO AMBULATÓRIO VIRTUAL
Para compor o Projeto Ambulatório Virtual estarão à disposição no Portal da SES ou no Portal da Telemedicina e Telessaúde (STT) informações referentes ao:

2.1. Formulário de Referência e Contrarreferência

- como anexo ao Protocolo de Acesso

2.2. Protocolo de Acesso da AB para AE em Gastropediatria
- disponíveis no Portal da SES em dois locais: menu Regulação e menu Atenção Básica, acesso aberto.
2.3. Capacitação da Atenção Básica pela Atenção Especializada

- na plataforma do STT – Videoaulas e/ou Videoconferências; e
- na plataforma da Sociedade Catarinense de Pediatria (SCP). 

Estas aulas virtuais serão dirigidas aos profissionais de saúde e necessitarão de Login e Senha para serem acessadas (acesso restrito).
Os Protocolos Clínicos disponibilizados pelo Ministério da Saúde ou que forem sendo elaborados, na forma de medicina baseada em evidências, estarão igualmente disponíveis nas páginas da SES e/ou da SCP.
2.4. Consultoria 24h por telefone

- o telefone atualizado do plantão de sobreaviso em Gastropediatria ficará disponível na central telefônica do Hospital Infantil Joana de Gusmão. Fone: 48 3251 9000.
2.5. 
Estrutura Técnica e de Apoio Diagnóstico
Além da Equipe de Profissionais Médicos do Serviço de Gastropediatria, o HIJG conta também com uma equipe multidisciplinar e de suporte nas diferentes áreas complementares ao serviço, citando-se: cirurgia pediátrica (CIPE), nutrologia, nutrição, genética, entre outras.

Dispõe também de exames complementares específicos da área e de apoio diagnóstico, citando principalmente:

a. Endoscopia digestiva alta e baixa, terapêutica e diagnóstica

b. pHmetria esofágica

c. Manometria anorretal

d. Exames radiológicos simples e contrastados

e. Ultrassonografia e doppler

f. Tomografia Cmputadorizada

g. Ressonância magnética (enterorressonância)

h. Laboratório geral e específico.
3. FLUXOS DO PROJETO AMBULATÓRIO VIRTUAL
3.1. Da Regulação do Acesso e Gestão da Clínica
a) A necessidade de consulta com o especialista deverá ser estabelecida por um profissional médico (pediatra, médico de família ou clínico geral) que constatará a necessidade da consulta e fará o consequente encaminhamento através do SISREG. 

b) O paciente que preenche os critérios do Protocolo de Acesso em Gastropediatria, seja por atendimento na Atenção Básica ou por outra Unidade de Atendimento Especializada, recebe o encaminhamento da consulta;

- O paciente deverá ser encaminhado através do Formulário de Referência e Contrarreferência, com descrição de seu caso clínico, dados antropométricos pregressos, exames complementares realizados e hipóteses diagnósticas.

c) Neste caso, o seu responsável legal, procura a Unidade Básica de Saúde para inserção da solicitação em Gastropediatria na Central Estadual de Regulação de Consultas e Exames, via SISREG, seguindo a PPI pactuada entre seu Município e o Estado; 

d) As interconsultas realizadas no HIJG podem ser inseridas no sistema Micromed de acordo com a oferta de vagas internas da Unidade Hospitalar;

e) O médico regulador da CER-CE identifica a solicitação e a justificativa do encaminhamento, classificando a prioridade de atendimento de acordo com o protocolo estabelecido e pactuado.
- Somente estarão aptas para agendamento as solicitações de pacientes encaminhados que contenham no CAMPO DE OBSERVAÇÕES DO SISREG todos os dados solicitados no FORMULÁRIO DE ENCAMINHAMENTO,corretamente preenchidos e com a indicação do médico solicitante. 
f) O paciente será agendado de acordo com a Classificação de Prioridade.

g) As solicitações que não estão devidamente preenchidas serão devolvidas para correto preenchimento. A ausência ou parcialidade nas informações compromete a eficácia da gestão das filas e, consequentemente da clínica. 

h) Essa porta de entrada ambulatorial atenderá pela oferta de serviços de referência em Gastropediatria no Estado.
i) O paciente, após o atendimento terá o retorno agendado na própria Unidade Hospitalar e receberá o Relatório de Contrarreferência para acompanhamento, nos períodos entre os retornos no HIJG, pela Atenção Básica do seu Município.
j) Uma vez incluído no atendimento especializado em Gastropediatria do HIJG, o paciente terá sua patologia investigada e será emitido pelos profissionais do HIJG um resumo do caso, onde constará, sempre que possível, diagnóstico, tratamento e roteiro de acompanhamento. Estes dados ficarão disponíveis aos médicos no prontuário eletrônico do paciente. 

k) Uma linha telefônica de contato com o gastroenterologista pediátrico de sobreaviso será disponibilizada para aconselhamento e discussão de eventuais dúvidas sobre o paciente.

l) Ao município de origem do paciente caberá a garantia das consultas de seguimento pela Atenção Básica e a priorização da realização de exames complementares para que estejam disponíveis na consulta de retorno. 
m) O encaminhamento para o HIJG deverá ser realizado de forma ordenada visando sempre conforto do paciente e a estada de menor duração possível, com pré-agendamento das consultas, retornos e exames complementares.
n) Será disponibilizado prontuário eletrônico tanto para o médico especialista (da Referência) quanto para o médico da Atenção Básica (da Contrarreferência).
o)  Para paciente em condições de alta ambulatorial, a equipe da Gastropediatria do HIJG fornecerá ao paciente, neste caso seu responsável, o Plano de Alta, onde constarão os seguintes dados:

i. Diagnóstico

ii. Resumo clínico e laboratorial

iii. Plano terapêutico

· Da enfermidade principal, com consultas e exames de retorno marcados.

· Consultas intermediárias e exames complementares a serem realizados na cidade de origem. 
p)  As consultas suplementares com outros profissionais da área de saúde serão encaminhadas, sempre que possível, para a realização no local de origem e, caso contrário (inexistência de especialista no local de origem), as consultas serão agendadas no HIJG ou em outras unidades quando não disponíveis no HIJG.

3.2. Critério de não Inclusão ou Exclusão
a) Não serão incluídos no atendimento pacientes que não tenham referência médica, ou não sejam encaminhados através do SISREG, ou não tenham formulário de encaminhamento devidamente preenchido.

b) Serão excluídos os pacientes que preencherem os critérios de cura da doença.
c) Serão excluídos os pacientes que não comparecerem a uma ou mais consultas sem justificativa. Nos casos de doença potencialmente grave em paciente faltante, o Conselho tutelar deverá ser comunicado.
d) Serão encaminhados a outros serviços os pacientes que completarem 15 anos de idade e ainda necessitarem de cuidados especializados.
3.3. Contrarreferência e Acompanhamento Clínico
a) O acompanhamento clínico especializado será realizado, como mencionado anteriormente, pela equipe da Gastropediatria do HIJG, através de ferramentas que propiciem o diagnóstico e, consequente, orientação clínica especializada dos pacientes.

b) Seguimentos de rotina, como controle do crescimento e desenvolvimento, puericultura no sentido amplo, complicações menores ou realização de exames complementares de rotina deverão ser obrigatoriamente feitos no local de origem, seguindo rotinas estabelecidas pela Sociedade Brasileira de Pediatria ou Organização Mundial da Saúde. 

3.4. Sobreaviso Estadual em Gastropediatria
Orientações e dúvidas sobre situações específicas relativas à patologia do paciente poderão ser obtidas através de e-mail do serviço de Gastropediatria do HIJG (gastropedhijg@saude.sc.gov.br) ou contato direto com o médico de sobreaviso estadual da Gastropediatria que estará disponível através do telefone.   
a) O CONTATO TELEFÔNICO COM O ESPECIALISTA DEVERÁ SER REALIZADO PELO MÉDICO QUE ESTÁ ATENDENDO O PACIENTE e serão de caráter de DISCUSSÃO DE CASO E CONDUTA, sendo as informações a respeito das avaliações clínicas e terapêuticas de inteira responsabilidade do médico assistente, exceto aquelas que acompanharem o relatório de alta e acompanhamento do paciente.
b) EM HIPÓTESE NENHUMA SERÃO ATENDIDOS OU RESPONDIDOS EMAILS OU TELEFONEMAS DE PACIENTE E/OU DE PESSOAS POR ELE RESPONSÁVEIS.

4. CLASSIFICAÇÃO DE PRIORIDADE
No SISREG

A descrição da Classificação de Risco no Módulo Ambulatorial do SISREG segue o seguinte desenho:
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Classificago - DescrigBo

O . Prioridade Zero - Emergéncia, necessidade de atendimento imediato
O @ prioridade 1 - Urgéncia, atendimento o mais répido possivel

O® prioridade 2 - Prioridade nso urgente

© @ prioridade 3 - atendimento eletivo.




	CLASSIFICAÇÃO DE PRIORIDADE DE ATENDIMENTO

	
	Grau de Prioridade
	Encaminhamento
	Função do Gastroenterologista
	Prazo para primeira consulta

	
	Prioridade 1 (P1)
	Emergência

Encaminhamento imediato à porta de entrada de urgência mais próxima
(Não devem ser inseridos no SISREG)
	Atendimento Hospitalar ou UPA

	Indefinido

Encaminhamento somente após estabilização do paciente

	
	Prioridade 2 (P2)
	Urgência
	Atendimento ambulatorial / orientação
	2 semanas

	
	Prioridade 3 (P3)
	Prioridade não urgente
	Atendimento ambulatorial / orientação
	5 semanas

	
	Prioridade 4 (P4)
	Eletivo
	Atendimento ambulatorial / orientação
	Mais de 6 semanas


Entretanto, como os agendamentos para consultas ambulatoriais são realizados com pelo menos 30 dias de antecedência, os conceitos atribuídos a estes níveis de prioridade (em cores) necessitam adequação. 

Sendo assim, passa a valer a seguinte Classificação de Prioridade de Atendimento:
Atendimentos de Emergência e Urgência não seguem o Protocolo de Acesso de Atendimento Ambulatorial. Pacientes com indicação de atendimento imediato devem ser encaminhados as Porta de Entrada das Unidades da Rede de Atenção às Urgências mais próximas da localidade onde se encontra o paciente, Unidades Hospitalares ou Unidades de Pronto-Atendimento.

Prioridade 1 - VERMELHO:
Na vigência de quadro agudo deve ser encaminhado a uma das portas de entrada da urgência, não sendo atendidos em unidades ambulatoriais de rotina, exceto após alta hospitalar. 

Mesmo quando o paciente já estiver sendo atendido no Serviço de Gastropediatria do HIJG, e necessite de atendimento médico imediato, este deverá ser encaminhado à porta de entrada das urgências mais próxima da sua localidade. 
A intervenção especializada em Gastropediatria será feita na maioria das vezes de forma remota, cabendo ao médico atendente a responsabilidade pela avaliação e tratamento do quadro agudo. 
Eventuais encaminhamentos para tratamentos definitivos serão orientados e coordenados pelos emergencistas, com conhecimento e aconselhamento do especialista.

· Exemplos de pacientes com prioridade 1: hemorragias digestivas com instabilidade hemodinâmica, insuficiência hepática, descompensação de doenças inflamatórias.
Prioridade2 - AMARELO:
Pacientes que necessitam atendimento médico especializado prioritário por possíveis e/ou prováveis complicações. Este grupo de pacientes deve ter o primeiro atendimento em um prazo máximo de duas semanas.
· Exemplos de pacientes com prioridade 2: hemorragias digestivas sem repercussão hemodinâmica, doenças intestinais inflamatórias, hepatites crônicas.

Prioridade 3 - VERDE:
Pacientes que necessitam atendimento médico não urgente. Este grupo deve ter o primeiro atendimento em um prazo máximo de cinco semanas.

· Exemplos de pacientes com prioridade 3: constipação intestinal crônica, investigação de dor abdominal, realização de exames complementares especializados.

Prioridade 4 - AZUL:
Pacientes que necessitam atendimento médico eletivo. Este grupo pode ter o primeiro atendimento após seis semanas da solicitação.
5. PROTOCOLOS DE ACESSO EM GASTROPEDIATRIA
5.1. Doenças e/ou motivos de encaminhamento para consulta 
Foram elencados 15 motivos de doenças/motivos de encaminhamento para serem regulados:

1. Doença do refluxo gastroesofágico (vômitos recorrentes)

2. Dor abdominal recorrente

3. Má absorção intestinal (diarreias crônicas)

4. Doença Inflamatória Intestinal

5. Constipação intestinal

6. Distúrbios do crescimento por provável doença gastrointestinal
7. Distúrbios alimentares associados a sintomas gastrointestinais

8. Sangramento digestivo 

9. Ingestão de agentes químicos álcalis/ácidos

10. Doenças do pâncreas

11. Hepatopatias crônicas

12. Colestase neonatal precoce (até 60 dias de diagnóstico)

13. Colestase tardia (mais de 60 dias).

14. Disfagia

15. Gastrostomias
Aos médicos solicitantes compete o encaminhamento segundo os Critérios de Encaminhamento e as Evidências Clínicas e Complementares.

Aos médicos reguladores compete a Classificação de Prioridade de Atendimento.
A SEGUIR 2 EXEMPLOS DE PROTOCOLOS 

EM FASE DE REVISÃO PELA EQUIPE DE GASTROPEDIATRIA DO HIJG

PROTOCOLO 1 – DOENÇA DO REFLUXO GASTROESOFÁGICO




CLASSIFICAÇÃO DE RISCO
	VERMELHO
	ENCAMINHAR AO HOSPITAL DE REFERÊNCIA CRIANÇAS COM ALTE, VÔMITOS BILIOSOS E LACTENTES COM VÔMITO, PERDA DE PESO COM CARACTERÍSTICAS SUGESTIVAS DE ESTENOSE HIPERTRÓFICA DE PILORO E COM ALTERAÇÕES DO TESTE DO PEZINHO.

	AMARELO
	PERDA DE PESO, DISFAGIA, ESTENOSE PÉPTICA, ESÔFAGO DE BARRET

	VERDE
	REGURGITAÇÕES SEM ALTERAÇÃO NO GANHO DE PESO, EPIGASTRALGIA, PIROSE, MANIFESTAÇÕES EXTRAESOFÁGICAS.

	AZUL
	RESTANTE 


DOENÇA DO REFLUXO GASTROESOFÁGICO (DRGE)
DEFINIÇÃO
Pacientes com quadro de vômito ou regurgitações, associados à presença de sintomas ou de suas complicações. 

O quadro clínico na pediatria é heterogêneo e os sintomas irão variar de acordo com a idade. As complicações poderão ser esofágicas ou extraesofágicas. 


Para facilitar a compreensão dividiremos as manifestações clínicas em grupos:

a) Lactentes: nos lactentes o refluxo gastroesofágico fisiológico é muito comum, caracteriza-se por vômitos e regurgitações, mais evidentes do 2o. ao 4o. mês de vida. Da totalidade dos lactentes, apenas 2% necessitam de cuidados especializados. As regurgitações reduzem até 1 ano de idade. 

A ocorrência de irritabilidade, recusa alimentar, baixo ganho de peso podem indicar a doença do refluxo gastroesofágico. Podem ocorrer manifestações extraesofágicas como apnéias e estridor. 

b) Crianças maiores: manifestações mais semelhantes aos adultos com queimação retroesternal, epigastralgia, pirose. Podem apresentar ainda disfagia, odinofagia.

c) Manifestações extraesofágicas: sintomas respiratórios altos e baixos como rouquidão, estridor, laringite, tosse, broncoespasmo, pneumonia. Estão descritos ainda otite, sinusite, halitose e erosões dentárias. 
SINAIS DE ALARME

· Perda de peso ou parada no crescimento

· Vômitos biliosos
· Hematêmese ou hematoquesia
· Diarréia
· Distensão abdominal
· Hepatoesplenomegalia
· Vômitos com início após os 6 meses de vida 
· Complicações da DRGE como estenose péptica e esôfago de Barrett
· Necessidade de investigação de doenças sistêmicas: abaulamento de fontanela, convulsões, febre, letargia, macrocefalia, microcefalia, alteração no Teste do Pezinho. 

GRUPOS DE RISCO PARA DRGE
	· Neuropatias

· Atresia de esôfago corrigida

· Hérnia hiatal
	· Doenças respiratórias crônicas

· Prematuridade

· Obesidade


ABORDAGEM INICIAL DO MÉDICO ASSISTENTE

Após coleta detalhada de história clínica e realização de exame físico minucioso (avaliação no gráfico de crescimento), sempre tendo em mente os sinais de alarme, o médico poderá diferenciar entre os quadros fisiológicos e os quadros de necessitam de maior investigação:

· Nos lactentes com vômitos ou regurgitações, sem perda de peso, sem sinais de alarme considerar quadro de refluxo fisiológico e orientar a família a benignidade do quadro, evolução e medidas posturais. 

· Nos lactentes com baixo ganho de peso descartar outras causas através de investigação como baixa ingesta, quadro infeccioso. Avaliar coleta de hemograma, parcial de urina com urocultura, eletrólitos, uréia e creatinina. Descartado quadro infeccioso, encaminhar para investigação. Verificar resultado do teste do pezinho. Descartar estenose hipertrófica do piloro. 

· Nas crianças maiores com quadro de queimação retroesternal, pirose, epigastralgia é possível realizar inibidor de bomba de prótons por 2 semanas. Em caso de melhora manter por 8 semanas e retirar. Caso retorno dos sintomas ou não melhora, encaminhar para avaliação.

· Nas manifestações extraesofágicas avaliar refluxo como componente nas asmas sem resposta adequada ao tratamento,  nas pneumonias, otites, laringites, tosse, rouquidão após descartar outras causas. 

QUANDO ENCAMINHAR AO GASTROPEDIATRA?

Prioridade 1 – Encaminhar ao hospital de referência crianças com ALTE, vômitos biliosos e lactentes com vômito, perda de peso com características sugestivas de Estenose Hipertrofica de Piloro e com alterações do teste do pezinho.

Prioridade 2 – perda de peso, disfagia, estenose péptica, esôfago de Barrett.
Prioridade 3 – regurgitações sem alteração no ganho de peso, epigastralgia, pirose, manifestações extraesofágicas.

PROTOCOLO 2 – DOR ABDOMINAL RECORRENTE



CLASSIFICAÇÃO DE RISCO

	VERMELHO
	QUANDO ASSOCIADOS A SANGRAMENTOS COM COMPROMETIMENTO HEMODINÂMICO. QUADRO COMPATÍVEL COM ABDOME AGUDO.

	AMARELO
	PRESENÇA DOS SINAIS DE ALERTA ACIMA.

	VERDE
	RESTANTE

	AZUL
	RESTANTE


DOR ABDOMINAL RECORRENTE

DEFINIÇÃO

Dor abdominal com duração superior a 2 meses. 

Dor abdominal recorrente orgânica corresponde a 5-10% dos casos, o restante é devido a dor abdominal recorrente funcional.

SINAIS DE ALARME 
· Dor localizada longe da região periumbelical
· Dor que desperta à noite

· Dor associada a alterações do hábito intestinal

· Disúria, artrite e rash
· Sangramento oculto

· Vômitos repetidos, especialmente biliosos

· Sintomas constitucionais como febre, perda de apetite

· Disfagia

· Sintomas respiratórios

· Perda de peso

· Retardo do crescimento

· Visceromegalias

· Atraso puberal

· Palidez

· Hérnia da parede abdominal

· Irradiação da dor para as costas, ombros, escápulas e extremidades inferiores

· Incontinência fecal intermitente

· Sonolência acompanhando os ataques de dor

· História familiar de úlcera péptica, doença inflamatória intestinal.

CAUSAS ORGÂNICAS DA DOR ABDOMINAL RECORRENTE
1. GASTROEINTESTINAL

- Constipação intestinal crônica

- Doença inflamatória intestinal

- Parasitose (giardíase)

- Intolerância alimentar

- Doença do Refluxo Gastroesofágico (DRGE)

- Infecção por H. pylori

- Doença péptica

- Hepatite

- Litíase

- Pancreatite crônica
2. TRATO URINÁRIO

- Infecção do trato urinário

- Litíase renal

- Obstrução ureteropélvica
3. GINECOLÓGICAS

- Cisto de ovário

- Endometriose

- Doença inflamatória pélvica
4. MISCELÂNEA

- Epilepsia abdominal

- Abuso sexual, emocional ou físico
ABORDAGEM INICIAL DO MÉDICO ASSISTENTE

Após coleta detalhada de história clínica, sem se esquecer dos aspectos sociais e psicológicos da criança e realização de exame físico minucioso (avaliação no gráfico de crescimento), sempre tendo em mente os sinais de alarme para dor abdominal recorrente e as principais causas orgânicas, o médico poderá estabelecer o diagnóstico de dor funcional em uma boa parte dos casos. Caso considere necessário, poderá solicitar os exames iniciais da investigação.

O uso de antiparasitários que tratem giardíase é uma abordagem válida na avaliação inicial: albendazol 400mg/dia 5 dias para crianças acima de 2 anos ou metronidazol 10mg/kg de 8/8horas 5-10 dias.

Exames na atenção básica para investigação inicial de DAR

	- Hemograma

- VHS/PCR

- Glicemia

- Eletrólitos

- Transaminases

- Amilase

- Colesterol
	- Função renal

- Urina rotina

- Urocultura

- Parasitológico de fezes
- Rx simples do abdome

- US abdominal

	
	


QUANDO ENCAMINHAR AO GASTROPEDIATRA?

Na vigência dos sinais de alerta. Na ausência da melhora após uso de antiparasitário conforme relato acima.
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6. FORMULÁRIOS DE REFERÊNCIA E CONTRARREFERÊNCIA 
FORMULÁRIO DE REFERENCIAMENTO PARA GASTROPEDIATRIA

	IDENTIFICAÇÃO DO PACIENTE 

NOME: 

IDADE:

	IDENTIFICAÇÃO DO LOCAL DE ORIGEM 

	NOME DO MÉDICO SOLICITANTE:

	CONTATO COM O MEDICO SOLICITANTE (TELEFONE/EMAIL):

	MOTIVO DO ENCAMINHAMENTO – HISTÓRIA CLÍNICA

	

	EXAME FÍSICO

	

	DADOS ANTROPOMÉTRICOS – PESO/ALTURA ANTIGOS E ATUAIS



	

	EXAMES REALIZADOS 

	

	CONDUTAS JÁ INICIADAS PELO MÉDICO REFERENCIADOR




7. PROTOCOLOS CLÍNICOS EM GASTROPEDIATRIA
Os médicos do serviço de Gastropediatria do HIJG elaborarão para cada uma dessas condições clínicas, rotinas básicas de diagnóstico, tratamento e seguimento especializado e de rotina destes pacientes. 

Essas rotinas serão disponibilizadas através de meios físicos (impressos), lógicos (Internet) e audiovisuais pela SES, HIJG e SCP. 

Eventuais encontros ou realização de teleconferências serão realizados de acordo com as necessidades.

Cada ressaltar que o Ministério da Saúde já disponibiliza uma lista de Protocolos Clínicos e Diretrizes Terapêuticas que estão disponíveis no Portal do Ministério da Saúde e/ou no Portal da SES, no menu Regulação > Protocolos e Diretrizes Terapêuticas. 

Nesta lista estão disponíveis para utilização em Gastroenterologia os seguintes Protocolos Clínicos e Diretrizes Terapêuticas de interesse para este Projeto:
	Doença Celíaca* (Republicado em 18/09/2009)
	Portaria SAS/MS nº 307 - 17/09/2009 

	Doença de Crohn (Republicado em 03/10/2014)
	Portaria SAS/MS nº 966 - 03/10/2014 

	Doença de Wilson
	 Portaria SAS/MS nº 1.318 – 25/11/2013

	Fibrose Cística - Insuficiência Pancreática (Retificado em 27/08/2010)
	Portaria SAS/MS nº 224 - 10/05/2010

	Hepatite Auto-imune 
	 Portaria SAS/MS nº 457 - 21/05/2012 

	Hepatite Viral C e Coinfecções 
	 Portaria SVS/MS nº 221 - 18/07/2011 

	Hepatite Viral C e Coinfecções
Suplemento 2 - Manejo do paciente infectado cronicamente pelo genótipo 1 do HCV e fibrose avançada
	26/09/2013

	Hepatite Viral Crônica B e coinfecções 
	Portaria GM/MS nº 2.561 - 28/10/2009  

	Insuficiência Pancreática Exócrina 
	Portaria SAS/MS nº 57 - 29/01/2010 

	Retocolite Ulcerativa 
	Portaria SAS/MS nº 861 - 04/11/2002  


CRITÉRIOS DE ENCAMINHAMENTO


Pacientes com quadro de vômito ou regurgitações associados à presença de sintomas ou de suas complicações. 


Lactentes: vômito e regurgitação associados a irritabilidade, recusa alimentar, baixo ganho de peso. Manifestações extraesofágicas como apnéias e estridor. 


Crianças maiores: manifestações mais semelhantes aos adultos com queimação retroesternal, epigastralgia, pirose. Pode apresentar ainda disfagia, odinofagia.


c.	Manifestações extraesofágicas: sintomas respiratórios altos e baixos como rouquidão, estridor, laringite, tosse, broncoespasmo, pneumonia, otite repetição, halitose,  já  tendo sido descartados outras causas. 





EVIDÊNCIAS CLÍNICAS E COMPLEMENTARES


Nos lactentes com baixo ganho de peso descartar outras causas através de investigação como baixa ingesta, quadro infeccioso. Avaliar coleta de hemograma, parcial de urina com urocultura, eletrólitos, uréia e creatinina. Conferir teste de triagem neonatal (Teste do Pezinho).





PROFISSIONAIS SOLICITANTES


Médicos da Atenção Básica e especialistas. 








CRITÉRIOS DE ENCAMINHAMENTO


Dor abdominal com duração superior a 2 meses.








EVIDÊNCIAS CLÍNICAS E COMPLEMENTARES


SINAIS DE ALARME PARA DOR ABDOMINAL RECORRENTE


Dor localizada longe da região periumbelical


Dor que desperta à noite


Dor associada a alterações do hábito intestinal


Disúria, artrite e rash


Sangramento oculto


Vômitos repetidos, especialmente biliosos


Sintomas constitucionais como febre, perda de apetite


Disfagia


Sintomas respiratórios


Perda de peso


Retardo do crescimento


Visceromegalias


Atraso puberal


Palidez


Hérnia da parede abdominal


Irradiação da dor para as costas, ombros, escápulas e extremidades inferiores


Incontinência fecal intermitente


Sonolência acompanhando os ataques de dor


História familiar de úlcera péptica, doença inflamatória intestinal.








PROFISSIONAIS SOLICITANTES


Médicos da Atenção Básica e especialistas. 











